
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.131 - RJ (2014/0083234-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CASA DE SAÚDE SANTA MARIA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO E OUTRO(S)
  RODRIGO MORAES MENDONÇA RAPOSO 
  TATIANA QUINTANILHA CAMARINA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CLEMENTINA SCHMALL 
ADVOGADO : JAIR R VIEIRA 
INTERES. : MÁRIO SPIER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. 
EVENTO MORTE. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO DA CONCLUSÃO A QUO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.131 - RJ (2014/0083234-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CASA DE SAÚDE SANTA MARIA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO E OUTRO(S)
  RODRIGO MORAES MENDONÇA RAPOSO 
  TATIANA QUINTANILHA CAMARINA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CLEMENTINA SCHMALL 
ADVOGADO : JAIR R VIEIRA 
INTERES. : MÁRIO SPIER 

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CASA DE SAÚDE SANTA 

MARIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE contra decisão monocrática que 

conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ERRO MÉDICO. EVENTO MORTE. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO DA CONCLUSÃO A QUO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA, 
DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante, em suas razões recursais, às fls. 1.442/1.473, aduz, em 

síntese, que é inaplicável o enunciado da Súmula 7/STJ. No mais, reitera os 

mesmos fundamentos expostos na petição de recurso especial, afirmando, por 

fim, que o quantum arbitrado a título de danos morais discrepa dos valores 

fixados por este Tribunal Superior, sendo admitida a sua redução na via 

processual eleita.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.131 - RJ (2014/0083234-9)
  

Documento: 1451103 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2015 Página  2 de 3



 
 

 

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Com efeito, no que tange à alegada contrariedade aos arts. 130, 267, 
VI, 269, IV, 560, parágrafo único, do Código de Processo Civil; 27 e 
118, do Código de Defesa do Consumidor, e 227, do Código Civil, 
verifica-se que o Tribunal de origem concluiu pela existência de culpa 
da recorrente na ocorrência dano e, consequentemente, do dever de 
indenizar, com base nos elementos fáticos e probatórios constantes dos 
autos.
Destarte, elidir as conclusões do aresto impugnado demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada nesta sede especial a teor da Súmula 07/STJ. 
No mesmo sentido, confira-se os seguintes precedentes desta Corte 
Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
PROCESSUAL CIVIL. OCORRÊNCIA DO DANO, NEGLIGÊNCIA, 
IMPRUDÊNCIA, NEXO DE CAUSALIDADE E ERRO MÉDICO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE TODO O CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. INDENIZAÇÃO POR MORTE POR 
ACIDENTE DO TRABALHO. DUZENTOS SALÁRIOS MÍNIMOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 20% DA CONDENAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. MODERAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. As questões relativas à ocorrência do dano, atuação com 
negligência e imprudência, nexo de causalidade e existência de 
erro médico implicam no revolvimento de todo o conjunto 
fático-probatório, inadmissível nesta instância recursal. Súmula 7 
do STJ. Precedentes.
2. Os valores da indenização por danos morais e dos honorários 
advocatícios, não tendo sido fixados de forma irrisória ou 
exagerada, mas com razoabilidade e moderação, não comportam 
modificação pelo Superior Tribunal de Justiça.
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3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 785.296/GO, Rel. 
Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/10/2006, DJ 20/11/2006, p. 331)

RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CIRURGIA DE EXTRAÇÃO DE 
AMÍGDALAS. COMPLICAÇÃO NO PÓS-OPERATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE ACOMPANHAMENTO MÉDICO. MORTE DE MENOR.
I - A legitimidade passiva da empresa que presta serviços 
hospitalares foi reconhecida com a declaração de ineficácia da 
sucessão empresarial perante o consumidor, fundamento que restou 
inatacado nas razões recursais. Aplicação, ao ponto, da Súmula 
283/STF e Súmulas 5 e 7/STJ. Sucessão empresarial. Legitimidade 
passiva "ad causam" mantida, no caso.
II - O Tribunal de origem, após profunda análise do caso, 
reconheceu o nexo causal e a culpa da empresa Ré, concluindo que 
"a morte da vítima poderia ter sido evitada, caso o serviço do 
nosocômio houvesse sido prestado com maior presteza e rigor". A 
adoção de entendimento diverso esbarra no óbice da Súmula 7 
desta Corte.
III - A pensão, fixada em valor equivalente a um salário-mínimo 
mensal, deve ser paga à genitora do menor integralmente até os 25 
anos, por ser a idade em que se presume que a vítima se casaria, 
assumindo responsabilidades próprias e reduzindo-se para 1/5 a 
partir de então, até a data em que completaria 65 anos. Precedentes 
da Corte.
IV -  Redução do valor fixado a títulos de danos morais para R$ 
200.000 (duzentos mil reais),  adequando-se aos parâmetros desta 
Corte.
V - Não verificado decaimento substancial do pedido em relação 
aos danos materiais e morais (Súmula 326/STJ), afasta-se a 
aplicação da sucumbência recíproca. Reconhecida a sucumbência 
mínima, devem os ônus da sucumbência ser integralmente 
suportados pelas Rés.
Recursos Especiais parcialmente providos. (REsp 1074251/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/04/2009, DJe 15/05/2009)

Do mesmo modo, no tocante à pretensão de modificação do montante 
indenizatório, é cediço que a intervenção desta Corte Superior para 
modificação do quantum indenizatório somente é admitida para as 
hipóteses de arbitramento ínfimo ou exagerado. Ocorre, que esta não é 
a hipótese dos autos, pois o Tribunal de origem, levando em 
consideração os aspectos peculiares do caso concreto, fixou a 
indenização por danos morais em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Assim, uma vez constatado, no caso concreto, que não houve 
desrespeito à razoabilidade na fixação do quantum indenizatório, o 
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conhecimento do recurso especial esbarra no óbice da Súmula 07/STJ, 
pois seria necessária a revaloração do conteúdo fático-probatório dos 
autos para acolher a redução pretendida.
A propósito, confira-se o seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. EXTRAVIO DE BAGAGEM EM 
VIAGEM INTERNACIONAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO DOS DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DENTRO DOS PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, após o 
advento do Código de Defesa do Consumidor, a tarifação por 
extravio de bagagem prevista na Convenção de Varsóvia não 
prevalece, podendo a indenização ser estabelecida em valor maior 
ou menor, consoante a apreciação do magistrado no tocante aos 
fatos acontecidos (cf. AgRg no REsp 1.101.131/SP, Rel. Ministro 
Aldir Passarinho Júnior, DJe 27/4/2011; AgRg no Ag 1.230.663/RJ, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 3/9/2010, e AgRg no Ag 
1.035.077/SP, Rel. Ministro Massami Uyeda, DJe 1º/7/2010).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para a fixação de 
indenização por danos morais são levadas em consideração as 
peculiaridades da causa, de modo que eventuais disparidades do 
valor fixado, sem maior relevância, não autorizam a intervenção 
deste Tribunal, como na espécie, em que o valor foi arbitrado em R$ 
10.000,00 (dez mil reais). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido". (AgRg no Ag 1389642/RJ. Rel. 
Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
JulgaDO EM 15/09/2011, DJe 20/09/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRANSPORTE AÉREO DE PESSOAS. FALHA DO SERVIÇO. 
EXTRAVIO DE BAGAGEM. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a responsabilidade 
civil das companhias aéreas em decorrência da má prestação de 
serviços, após a entrada em vigor da Lei 8.078/90, não é mais 
regulada pela Convenção de Varsóvia e suas posteriores 
modificações (Convenção de Haia e Convenção de Montreal), ou 
pelo Código Brasileiro de Aeronáutica, subordinando-se, portanto, 
ao Código Consumerista.
2. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de 
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
reparação por danos morais pode ser revisto tão somente nas 
hipóteses em que a condenação revelar-se irrisória ou exorbitante, 
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distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia
no presente caso. 
3. Não se mostra exagerada a fixação, pelo Tribunal a quo, em R$ 
10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação moral em favor da 
parte agravada, em virtude dos danos sofridos por ocasião da 
utilização dos serviços da agravante, motivo pelo qual não se 
justifica a excepcional intervenção desta Corte no presente feito.
4. A revisão do julgado, conforme pretendida, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, por demandar o vedado revolvimento de matéria 
fático-probatória.
5. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1380215/SP. Rel. Min. RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
Julgado em 19/04/2012, DJe 10/05/2012).

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0083234-9 AREsp 499.131 / RJ

Números Origem:  01236036920048190001  1236036920048190001  20040011254745  201424552404

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASA DE SAÚDE SANTA MARIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO E OUTRO(S)

RODRIGO MORAES MENDONÇA RAPOSO
TATIANA QUINTANILHA CAMARINA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARIA CLEMENTINA SCHMALL
ADVOGADO : JAIR R VIEIRA
INTERES. : MÁRIO SPIER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASA DE SAÚDE SANTA MARIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO E OUTRO(S)

RODRIGO MORAES MENDONÇA RAPOSO
TATIANA QUINTANILHA CAMARINA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARIA CLEMENTINA SCHMALL
ADVOGADO : JAIR R VIEIRA
INTERES. : MÁRIO SPIER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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